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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO

PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente  no habeas corpus,
qual se pleiteava a aplicação da continuidade delitiva e da lei penal mais benéfica, antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória.
2. O Tribunal de Justiça Militar de São Paulo não analisou o mérito da aplicação da lei penal
mais benéfica e da continuidade delitiva, pois o pedido foi formulado perante o juízo das
execuções penais antes do trânsito em julgado.
3. O agravante foi condenado por roubo, constrangimento ilegal, extorsão e associação
criminosa, conforme artigos do Código Penal Militar e do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a análise de matéria pelo STJ não
apreciada pelo Tribunal de origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A decisão monocrática foi mantida, pois o Tribunal de Justiça Militar de São Paulo não
analisou o mérito da questão, configurando supressão de instância.
6. A aplicação da lei penal mais benéfica compete ao juízo das execuções quando já ocorreu o
trânsito em julgado, conforme a Súmula n. 611 do STF.
7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que justificassem a alteração da
decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo não provido.
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Tese de julgamento: "1. A aplicação da lei penal mais benéfica e da continuidade delitiva
compete ao juízo das execuções após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 2. A
análise de mérito por instância superior sem apreciação pelo tribunal de origem configura
supressão de instância."

Dispositivos relevantes citados: Código Penal Militar, arts. 242, 222, 243, 79; Código Penal, art.
288.

STF, Súmula n. 611; STJ, AgRg no HC 813.772/GO, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2023; STJ, AgRg no HC 804.815
/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/04/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/03
/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas 
corpus, no qual se pleiteava a aplicação da continuidade delitiva e da lei penal mais 
benéfica, antes do trânsito em julgado da sentença condenatória.

2. O Tribunal de Justiça Militar de São Paulo não analisou o mérito da aplicação da lei 
penal mais benéfica e da continuidade delitiva, pois o pedido foi formulado perante o 
juízo das execuções penais antes do trânsito em julgado.

3. O agravante foi condenado por roubo, constrangimento ilegal, extorsão e associação 
criminosa, conforme artigos do Código Penal Militar e do Código Penal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se é possível a análise de matéria pelo STJ 
não apreciada pelo Tribunal de origem.
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III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática foi mantida, pois o Tribunal de Justiça Militar de São Paulo não 
analisou o mérito da questão, configurando supressão de instância.

6. A aplicação da lei penal mais benéfica compete ao juízo das execuções quando já 
ocorreu o trânsito em julgado, conforme a Súmula n. 611 do STF.

7. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que justificassem a alteração da 
decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. A aplicação da lei penal mais benéfica e da continuidade delitiva 
compete ao juízo das execuções após o trânsito em julgado da sentença condenatória. 2. 
A análise de mérito por instância superior sem apreciação pelo tribunal de origem 
configura supressão de instância."

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal Militar, arts. 242, 222, 243, 79; Código 
Penal, art. 288. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 611; STJ, AgRg no HC 813.772/GO, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/04/2023; STJ, 
AgRg no HC 804.815/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
17/04/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JAIME GOMAR DE CASTRO 

em face de decisão proferida, às fls. 640-643, que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nas sanções 

dos artigos 242, 222, 243, na forma do artigo 79, tudo do Código Penal Militar, e no art. 

288 do Código Penal, por ter cometido os delitos de roubo, constrangimento ilegal, 

extorsão e associação criminosa. Pleiteada a continuidade delitiva perante o juízo da 

execução, o pedido foi indeferido.
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Nas razões do agravo, às fls. 647-651, a parte recorrente argumenta, em 

síntese, a possibilidade de apreciação da matéria diante da flagrante ilegalidade 

constatada.

Aponta que o apenado já está em regular cumprimento das penas que lhe 

foram imputadas, não sendo justo que permaneça cumprindo sanção penal mais grave da 

qual lhe é cabível, isto é, sem a aplicação da lei penal mais benéfica em relação à 

continuidade delitiva.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso a fim de ser 

reformada a decisão atacada e a ordem de impetração concedida, aplicando a 

continuidade delitiva.

Decorrido o prazo, o Ministério Público do Estado de São Paulo não 

apresentou as contrarrazões (fl. 665).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 669-674 pelo não 

conhecimento do agravo regimental.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de Justiça Militar de São 

Paulo não analisou o mérito da controvérsia, qual seja, a aplicação da lei penal mais 

benéfica e incidência da continuidade delitiva. Isso porque o pedido foi formulado 

perante o juízo das execuções penais antes mesmo do trânsito em julgado. Confira-se a 

fundamentação a respeito (fls. 617-618):

 
"A Súmula nº 611 do Supremo Tribunal Federal (STF) traz a 

seguinte orientação:
Transitada em julgado a sentença condenatória, compete ao 

juízo das execuções a aplicação da lei mais benigna.
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Considerando-se que ainda não ocorreu o trânsito em julgado 
da decisão condenatória, não seria possível ao juízo das execuções 
criminais efetuar qualquer alteração na sentença, que ainda se encontra 
pendente de modificação, sendo que qualquer incursão nesse sentido 
configuraria usurpação de competência.

Desse modo, acertado o indeferimento do pedido formulado 
àquele juízo, o qual, no momento oportuno, verificará a viabilidade do 
que ora se requer, conforme a doutrina, a jurisprudência e as 
circunstâncias concretas do caso."

 

Assim, ausente manifestação do colegiado de origem sobre a questão de fundo 

também ora vindicada, incabível a análise do presente habeas corpus, porquanto está 

configurada a absoluta supressão de instância quanto ao ponto debatido, ficando 

impedida esta Corte de proceder à sua análise.

O Superior Tribunal de Justiça entende que:

 
“como é de conhecimento, matéria não apreciada pelo 

Tribunal de origem inviabiliza a análise por esta Corte Superior, sob 
pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos 
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal, mesmo 
em caso de suposta nulidade absoluta” (AgRg no HC n. 813.772/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

 

Ainda nesse sentido: AgRg no HC n. 804.815/SP, relator Ministro Joel Ilan 

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, D Je de 19/4/2023; AgRg no HC n. 

813.293/PB, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

25/4/2023, DJe de 28/4/2023; e AgRg nos EDcl na PET no REsp n. 1.908.093/PR, 

relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 11/4/2023, DJe de 18/4/2023.

Vale ressaltar, ademais, que esta Corte Superior de Justiça pacificou o 

entendimento de que:

 
"o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito 

de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e 
violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte" 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.955.005/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023).
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E o caso não é de indevida negativa de jurisdição à vista da percuciente 

fundamentação de origem no sentido de que a condenação ainda não transitou em 

julgado, contudo, o pleito foi formulado em sede de execução provisória, incompetente 

para a análise pretendida nessa fase processual.

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Acerca do tema: AgRg no HC n. 804.533/PE, 

Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/3/2023; e AgRg no HC 

n. 659.003/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EUGÊNIO CARLO BALLIANO MALAVASI
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
BRUNO ZANESCO MARINETTI KNIELING GALHARDO - SP357110
ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JAIME GOMAR DE CASTRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIME GOMAR DE CASTRO (PRESO)
ADVOGADOS : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI - SP127964

MARCO AURELIO MAGALHÃES JUNIOR - SP248306
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ALAN ROCHA HOLANDA - SP358866
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de março de 2025

Documento eletrônico VDA46103299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/03/2025 00:29:43
Código de Controle do Documento: a929e8f4-c3a7-445a-97f5-4da62977cd9b


